
PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 747, DE 2019

De autoria da Excelentíssima Senhora Deputada Professora Bebel, o projeto em epígrafe determina que a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo promova a busca ativa dos alunos que estejam tendentes a abandonar as escolas no meio do ano letivo ou para o preenchimento de vagas na rede estadual de ensino.

Tendo estado em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 59ª a 63ª Sessões Ordinárias (de 10/06/19 a 14/06/19), não recebeu a presente propositura emendas ou substitutivos.

Em seguida, o PL foi encaminhado a esta colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser avaliado no que diz respeito aos seus aspectos constitucional e legal, conforme determina o artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta egrégia Assembleia Legislativa. Esta Deputada foi, então, honrosamente designada como Relatora.

Muito embora seja nobre o intuito da proponente, fato é que a legislação hoje em vigor no país já oferece instrumentos importantes para fomentar o combate à evasão escolar, de sorte que o projeto ora analisado aparenta ser desnecessário.

Com efeito, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em seu artigo 12, determina que os sistemas de ensino informem os pais, mães ou responsáveis a respeito da frequência dos estudantes, a fim de viabilizar o controle de sua presença em aulas (inciso VII). Prevê, ainda, que o Conselho Tutelar do Município seja notificado com a “a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 30% (trinta por cento) do percentual permitido em lei”, para que sejam tomadas medidas que impliquem a reversão do quadro (inciso VIII).

O Estatuto da Criança e do Adolescente, ademais, reforça essa última obrigação, ao instituir que “os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar os casos de: [...] II - reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares” (artigo 56).

Como não bastasse, o Estado de São Paulo tem legislação própria que regulamenta mais detalhadamente o assunto, criando instrumentos mais objetivos de enfrentamento da evasão escolar.

O Decreto n.º 40.290/95, que criou o Cadastramento Geral dos Alunos dos Ensinos de 1º e 2º Graus, é cristalino ao exigir que seja feito o controle da presença dos estudantes, consoante disposição do seu artigo 3º. Ademais, a Lei n.º 13.068, de 2008, trouxe para o âmbito estadual o dever de que as escolas da rede pública bandeirante notifiquem não só os pais e o Conselho Tutelar em caso de faltas contumazes, mas também a Vara da Infância e Juventude, para que respostas efetivas à evasão sejam materializadas.

De forma ainda mais específica, a Resolução n.º 42, de 18 de agosto de 2015, exarada pela Secretaria Estadual da Educação, criou o chamado “Projeto Quem Falta Faz Falta”, destinado justamente a coibir os excessos de ausência dos alunos nas atividades escolares.

De acordo com essa normativa, o projeto em comento tem “a finalidade de incrementar o cumprimento do compromisso da Secretaria da Educação de reduzir os índices de ausências, de abandono escolar e de reprovação por baixa frequência” (artigo 1º, caput); para tanto, autoriza que as diretorias de cada escola, conjuntamente com sua equipe gestora, tomem providências visando assegurar o comparecimento dos alunos nas aulas.

Dentre elas, pode-se destacar, por exemplo, a preocupação com que sejam inseridas nos programas escolares atividades que despertem, comprovadamente, o interesse dos estudantes, a fim de garantir sua motivação para frequentar a escola, bem como a necessidade de se acionar os Conselhos Tutelares e a Vara da Infância e Juventude para que medidas jurídicas cabíveis sejam tomadas no intuito de viabilizar a permanência das crianças e jovens paulistas nas escolas.

Em face desse arcabouço normativo já existente no Estado, tem-se que a aprovação da propositura sub examen é, salvo melhor juízo, juridicamente não recomendada.

Até porque, a bem da verdade, há no texto legal apresentado disposições que violam frontalmente o ordenamento jurídico nacional, o que impossibilita, ainda mais, o regular tramitar do PL em apreço.

Veja-se que o parágrafo único do artigo 1º, ao definir a “busca ativa” como aquelas “ações tendentes a efetivamente localizar e recuperar para a vida escolar os estudantes faltosos”, cita como exemplos da sua realização a visita às residências dos alunos ausentes, a divulgação, em redes sociais e meios de comunicação, bem como a distribuição de panfletos, para informar sobre os estudantes que estão faltando em demasia às aulas, dentre outras medidas.

Uma simples leitura do dispositivo permite concluir que há ali um desrespeito clarividente ao direito nacional. Não só a garantia constitucional à privacidade se vê menoscabada, como há também uma evidente contradição ao Estatuto da Criança e do Adolescente, que busca garantir a preservação da imagem dos petizes brasileiros, além de proibir o tratamento vexatório e degradante dos meninos e meninas do país (artigo 18 do ECA).
Dessa forma, ante a manifesta ilegalidade de certas disposições e da inconteste desnecessidade de suas prescrições, o parecer é contrário ao Projeto de Lei n.º 747, de 2019.
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